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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2026 

Processo Administrativo nº 36/2026  

Modo Aberto 

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITAQUAQUECETUBA, por determinação do Presidente do Poder 

Legislativo, Senhor VER. ROQUE LEVI SANTOS TAVARES, no uso de suas atribuições, torna 

público, para conhecimento dos interessados, a realização de licitação na modalidade pregão, na 

forma eletrônico, MENOR PREÇO  por Item, objetivando a aquisição de bens, com entrega imediata 

e integral,), de Impressoras multifuncionais laser monocromáticas novas, com funções de 

impressão, cópia, digitalização, com garantia e suporte técnico (on site) através do processo nº 

36/2026, conforme descrito nesse edital e seus anexos, e nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 1º 

de abril de 2021, da Resolução nº 03 de 28 de fevereiro de 2024 e Lei Complementar nº 123, de 14 

de dezembro de 2006 e suas alterações. 

 

A partir da publicação/divulgação, este Edital estará disponível no endereço eletrônico: Câmara de 

Itaquaquecetuba - Editais de Licitações (https://www.camaraitaquaquecetuba.sp.gov.br) e no site de 

compras: https://bll.org.br. 

 

 

HORA E DATA DE INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 

Às 10h00 min do dia 29/10/2026 

 

HORA E DATA LIMITE PARA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS: 

Às 00 h 00 min do dia 10/11/2026 

 

HORA E DATA FINAL DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 

Às 10 h 00 min do dia 13/11/2026 

 

HORA E DATA DO INÍCIO DA DISPUTA: 

Às 10 h 20 min do dia 13/11/2026 

 

 

REFERÊNCIA DE TEMPO: para todas as referências de tempo será considerado o horário de 

Brasília-DF. 

 

1. DO OBJETO: 

Constitui objeto da presente licitação a aquisição de impressoras multifuncionais laser 

monocromáticas – padrão corporativo, cujas descrições, especificações e condições de entrega 

estão detalhadas no Termo de Referência (ANEXO I) e no Modelo de Proposta (ANEXO II) deste 

Edital. 

 

 

https://bll.org.br/


2 

 

 

 
Item Qtd. Unid. Descrição 

1 32 UND 
IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL LASER MONOCROMÁTICA – PADRÃO 
CORPORATIVO 

    

 

 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

2.1. Somente poderão participar desta Licitação as empresas que preencham as condições 

estabelecidas neste Edital. 

2.2. Estão impedidos de participar do processo, os licitantes que se enquadrarem em qualquer das 

situações a seguir: 

I – O declarado inidôneo para licitar junto à Administração Pública. Aquele que comparecer à 

licitação mesmo que considerado inidôneo sujeitar-se-á às sanções previstas no art. 156 da Lei nº 

14.133/21. 
II – integrantes de grupo de consórcio; 
III – que se enquadre nos impedimentos do art. 14 da Lei 14.133/21; 

IV – que ainda estiverem suspensos ou impedidos de participar de licitação ou de contratar com p 

Município de Itaquaquecetuba/SP, com fulcro no art. 87, III, Lei nº. 8.666/93 ou art. 7º da Lei 10.520, 

ou ainda, pelo art. 156, inc. III da Lei 14.133/21; 
V – cujo objetos sociais não sejam compatíveis com o objeto deste Pregão; 
VI – reunidas sob a forma de consórcio. 

 

2.3. O tratamento destinado à participação de licitantes que se enquadrarem como ME/EPP encontra-

se discriminado no item 1 DO OBJETO. 

 

3.CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 

 

3.1. A sessão virtual do pregão eletrônico será realizada no seguinte endereço: https://bll.org.br 

3.2. Para participar do certame o licitante deve estar devidamente credenciado, com atribuição de 

chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a respeito do seu 

funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização. 

3.3 As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico: 

https://bll.org.br 

3.4. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico 

utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital: 

3.4.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes 

e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 

da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

3.4.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 

responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 
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3.4.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 

3.4.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma 

eletrônica; 

3.4.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio. 

3.4.6. Os licitantes que desejarem obter os benefícios de preferência concedidos às Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte e às demais pessoas jurídicas a elas legalmente equiparadas deverão declarar 

em campo próprio do sistema, sob as penas da Lei, que cumprem com os requisitos legais, estando 

aptas a usufruir o tratamento diferenciado estabelecido nos termos dos artigos 43 a 49, da Lei 

Complementar Federal nº 123/2006 e suas alterações. 

 

4. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

 

4.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de impugnações 

poderão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 

pública, exclusivamente por meio do sistema. 

4.2. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 3 (três) dias úteis, contado 

da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior ao da abertura do certame e 

poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

4.2.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

4.2.2. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do 

certame. 

4.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas no sítio do 

Sistema Eletrônico https;//bll.org.br e no Portal da Transparência 

https://www.camaraitaquaquecetuba.sp.gov.br  

 

5. ENVIO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

5.1. A proposta deverá ser  enviada exclusivamente por meio do sistema, até a data e horário 

estabelecidos no preâmbulo deste edital, observando o item 6 deste Edital, e poderá ser retirada ou 

substituída até a abertura da sessão pública. 

5.2. Já os documentos habilitatórios serão encaminhados conforme estabelece o subitem 7.1 e 

seguintes do Edital.  

5.3. O envio da proposta será efetivado mediante o preenchimento das seguintes declarações 

eletrônicas, exigidas pelo sistema: 

a) o cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as 

exigências do edital, como condição de participação; 
b) que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

c) que não há fatos impeditivos quanto à sua participação nos termos da Lei. 
5.3.1. A falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções legais. 

5.4. Eventuais outros documentos complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser 

solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados pelo sistema no prazo de até 2 (duas) horas. 

 

https://www.camaraitaquaquecetuba.sp.gov.br/


4 

 

 

6. PROPOSTA 

6.1. O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da sessão 

do pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital. 

6.2. Os licitantes deverão registrar suas respectivas propostas no sistema eletrônico, observando as 

diretrizes do Anexo II – Modelo de Proposta, com a indicação completa do produto ofertado, 

incluindo marca, modelo, referências e demais dados técnicos, bem como com a indicação dos 

valores unitários e totais dos itens, englobando a tributação, os custos de entrega e quaisquer outras 

despesas incidentes para o cumprimento das obrigações assumidas. 

6.2.1. Os licitantes deverão apresentar proposta de MENOR PREÇO POR ITEM utilizando 2 

(duas) casas depois da vírgula. 

6.2.2. A marca indicada para o Item cotado deverá ser idêntica a marca informada na proposta 

eletrônica. 

6.2.3. É vedada a indicação de marca alternativa. Portanto, será aceita a indicação de apenas UMA 

marca para cada item cotado, sob pena de desclassificação. 

 

7. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

7.1. Para fins de habilitação neste pregão, o licitante mais bem classificado no item deverá enviar os 

seguintes documentos, que quando solicitado pelo Pregoeiro,  deverão ser encaminhados, pelo 

sistema, no prazo de até 2 (duas) horas. 

 
7.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) no caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

c) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

d) no caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

e) decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento 

no País; 

f)  os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 

7.1.2 REGULARIDADE FISCAL: 

a) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades; 

Para prestação de serviços, o licitante deverá apresentar cadastro no Município de sua sede 
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a.1) Para fornecimento de bens, o licitante deverá apresentar cadastro no Estado de sua sede; 

b) prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela 

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa); 
c) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 
d) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 
e) prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 
 

7.1.3 REGULARIDADE TRABALHISTA: 

a) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

 
7.1.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

 

 

7.2. Para as empresas cadastradas no Município, a documentação poderá ser substituída pelo seu 

Certificado de Registro de Cadastral, desde que seu objetivo social comporte o objeto licitado e o 

registro cadastral esteja no prazo de validade. 

7.2.1. A substituição somente terá eficácia em relação aos documentos que tenham sido efetivamente 

apresentados para o cadastro e desde que estejam atualizados na data da sessão, constante no 

preâmbulo. 

7.2.2. Caso algum dos documentos obrigatórios, exigidos para cadastro, esteja com o prazo de 

validade expirado, o licitante deverá regularizá-lo no órgão emitente do cadastro ou anexá-lo, 

como complemento ao certificado apresentado, sob pena de inabilitação. 

7.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da 

matriz, ou se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ 

da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz. 

7.4. As declarações, certidões e demais documentos exigidos que não tenham prazo de validade 

especificado no próprio, em Lei ou neste edital, ter-se-ão como válidas pelo período de 180 (cento e 

oitenta) dias, a contar da sua emissão. 

7.5. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da 

tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente 

consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos. 

 

8. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

8.1. No dia e hora indicados neste edital, o pregoeiro abrirá a sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, mediante a utilização de sua chave e senha. 

8.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave  de 

acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas no sistema 

eletrônico durante toda a sessão pública do pregão, ficando responsável pela perda de negócios diante 

da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, conforme item 3.4.2 

deste Edital. 
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8.3. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens em campo 

próprio do sistema eletrônico. 

 

9. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

9.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente            aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 
9.2. Serão desclassificadas as propostas que: 
a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; 
b) forem omissas em pontos essenciais; 

c) contiverem opções de preços ou marcas alternativas ou que apresentarem preços manifestamente 

inexequíveis. 

9.2.1. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

9.3. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão 

no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante 

com o instrumento convocatório. 

9.4. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará início à fase 

competitiva na data e horário estipulados no edital, oportunidade em que os licitantes poderão 

encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
9.5. Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas. 

9.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o horário fixado para duração 

da etapa competitiva, e as seguintes regras: 

9.6.1. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no 

registro. 

9.6.2. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

9.6.3. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro. 

9.6.4. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de 1 %, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários, quanto em relação do lance que cobrir a melhor oferta. 

 

10. MODO DE DISPUTA  

 

10.1. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, observando as regras constantes no item 9. 

10.2. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

10.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando 

se tratar de lances intermediários. 
10.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente. 
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10.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, 

assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da 

consecução do melhor preço, mediante justificativa. 

 

 

11. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

 

11.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos arts. 

44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência 

de contratação para as beneficiárias que tiverem declarado no sistema, de que trata o item 3.4.6. 

deste Edital; 

11.1.1. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas situações em 

que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco por 

cento) à proposta de menor valor. 
11.1.2. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para apresentar, 

no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, 

situação em que será declarada vencedora do certame. 

b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior  à 

de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de 

pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 11.1.2 deste 

edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item. 

11.1.3. O disposto no item 11.1 não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial 

tiver sido apresentado por beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006. 

11.2. Persistindo o empate, havendo propostas finais idênticas, serão adotados os seguintes critérios 

de desempate, dando-se preferência para: 

11.2.1.  empresas estabelecidas no Município de Itaquaquecetuba/SP e, não havendo, no território 

do Estado de São Paulo; 

11.2.2.  empresas brasileiras; 

11.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

11.2.4. em - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

11.2.5. Por fim, permanecendo a condição de empate, a proposta vencedora será sorteada pelo 

sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

 

12. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO 

 

12.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do 

desempate, se for o caso, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta  ao 

licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta.A resposta à 

contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao julgamento da 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
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aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, que  sejam solicitados 

pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo fixado no item 5.3 deste Edital. 

12.2. Caso o lance final seja diverso do inicial, o valor unitário deverá ser atualizado no sistema, 

durante o prazo disponibilizado. 

12.3. O valor de cada lote/item deverá respeitar o valor de referência informado no edital, sob pena 

de desclassificação. 

12.4. A pedido da empresa ou por decisão do pregoeiro, o prazo informado poderá ser prorrogado. 

12.5. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de referência da 

Administração. 
12.6. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital. 

12.7. Aceita a proposta, os documentos de habilitação do licitante com proposta aceita para o lote, 

ficam liberados, para consulta, pelo pregoeiro e pelos demais licitantes disputando o mesmo lote. 

12.8. O licitante que já tenha anexado no sistema a proposta final autenticada digitalmente ou 

assinada digitalmente, com assinatura com certificação digital no padrão da Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira – ICP Brasil, ficará dispensada do envio da proposta física, no prazo estipulado 

no item 11.3. 

12.9. O licitante que não tenha anexado a proposta final autenticada digitalmente ou assinada 

digitalmente, deverá encaminhar a proposta física no prazo estipulado no item 13.3, sob pena de 

desclassificação. 

 

13. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 

 

13.1. Os documentos de habilitação, de que trata o item 7 do edital, enviados nos termos do item 5.1, 

serão examinados pelo pregoeiro, que verificará a autenticidade das certidões junto aos sítios 

eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores. 

13.2. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha realizado a declaração exigida no 

item 3.4.6. deste Edital e que possua alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e/ou 

trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a sua 

regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 

período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e 

durante o transcurso do respectivo prazo. 

13.2.2. As certidões e documentos que tenham sido expedidos em meio eletrônico, serão tidas como 

originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital conferidos pelo Pregoeiro, 

dispensando nova apresentação, exceto se vencido o prazo de validade. 

13.3. No prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da convocação pelo Pregoeiro, o licitante classificado 

em primeiro lugar deverá comprovar as condições de habilitação consignadas no edital, mediante a 

apresentação dos documentos na forma do art. 32, da Lei de Licitações, atinentes aos documentos em 

que foram apresentadas cópias simples na licitação, sob pena de inabilitação do licitante do certame. 

13.3.1. Os documentos originais ou cópias autenticadas, junto com a proposta final, deverão ser 

encaminhados exclusivamente por intermédio do sistema de compras (https://bll.org.br) com 

autenticação digital ou assinatura com certificação digital no padrão da Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira – ICP Brasil.   

13.4. A não apresentação dos originais ou cópias autenticadas dos documentos de habilitação e da 

proposta final, no prazo do item 13.3, será equiparada a uma recusa injustificada à contratação. 
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13.5. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências 

para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 

 

14. RECURSO 

 

14.1. Declarado o vencedor, ou proclamado o resultado sem que haja um vencedor, os licitantes 

poderão manifestar a intenção de interposição de recurso, preferencialmente motivada, em campo 

próprio do sistema, sob pena de decadência do direito de recurso. 

14.2. Havendo a manifestação do interesse em recorrer, será concedido o prazo de 3 (três) dias 

consecutivos para a interposição das razões do recurso, também via sistema, ficando os demais 

licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão 

a correr do término do prazo do recorrente. 

14.3. Interposto o recurso, o pregoeiro poderá motivadamente reconsiderar ou manter a sua decisão, 

sendo que neste caso deverá remeter o recurso para o julgamento da autoridade competente. 

14.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

15. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

15.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 

15.2. Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o processo 

devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação. 

 

16. DO CONTRATO OU DOCUMENTO EQUIVALENTE 

 

16.1. O Contrato será substituído pelo respectivo envio da nota de empenho da despesa, conforme 

faculta o art. 95 da Lei nº 14.133/21. 

 

16.2. A nota de empenho será enviada para o correio eletrônico constante na proposta de preços da 

vencedora. 

 

17. DO PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

17.1. O pagamento será efetuado ao licitante vencedor, após o recebimento do objeto, e mediante 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura, correndo a despesa na seguinte dotação orçamentária: 

Cód. da Despesa Cód. Natureza da Despesa Natureza de Despesa 

Código da Despesa[01] 
Código da Natureza da 

Despesa[01] 
Nome da Natureza da 

Despesa[xx] 

17 
 

01.01.00.4.4.90.52.35.01.122.700
5.2258.01.1100000 

EQUIPAMENTOS DE 
PROCESSAMENTO DE 

DADOS 
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17.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a 

indicação do número do processo, número do pregão eletrônico e da Nota de empenho, a fim de se 

acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para 

pagamento. 

17.3. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 dias da entrega total do material, e mediante 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura. 

17.4. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo INPC do 

período, ou outro índice que vier a substitui-lo, e a Administração compensará a contratada com juros 

de 0,5% ao mês, pro rata. 

17.5. Na hipótese de devolução da documentação fiscal para correção ou substituição ou que tenha 

sido fornecido mercadoria com defeito ou diversa do especificado no edital ou na nota de empenho, 

o prazo para pagamento fluirá a partir da regularização documental e ou substituição da mercadoria 

inadequada. 

 

18. RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

18.1. O prazo de entrega, local(is) de entrega e demais informações estão discriminados no ANEXO 

II (Detalhamento do Objeto) do Edital. 

18.2. Os objetos a serem entregues deverão ser adequadamente acondicionados, de forma a permitir 

a completa preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte. 

18.3. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto. 

18.4. O servidor encarregado do recebimento do material, fica responsável pela avaliação das 

características do produto por ocasião da entrega, estando autorizados a recusar a mercadoria que 

não estiver de acordo com o exigido. 

18.5. Caso o material  não corresponda ao exigido no Edital, a contratada deverá providenciar, no 

prazo máximo de 05 (cinco) dias contados da comunicação pelo contratante, a sua substituição 

visando o atendimento das especificações, sem prejuízo da incidência das sanções previstas no Edital, 

no art. 156 da Lei nº 14.133/21 e no Código de Defesa do Consumidor. 

18.5. O fornecedor se sujeita a aguardar a conferência da qualidade e quantidade do material que está 

sendo entregue. As notas fiscais só serão encaminhadas para a Diretoria de Despesa se a planilha de 

entrega estiver devidamente assinada pelo responsável pelo recebimento. 

 

19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que: 

19.1.1. deixar de entregar documentação exigida para o certame; 

19.1.1.1. pena: impedimento de licitar e contratar com o Município de Itaquaquecetuba pelo período 

de 6 (seis) meses, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

19.1.2. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

19.1.2.1. pena: impedimento de licitar e contratar com com o Município de Itaquaquecetuba pelo 

período de 6 (seis) meses, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

19.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

19.1.3.1. pena: impedimento de licitar e contratar com com o Município de Itaquaquecetuba pelo 
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período de 12 (doze) meses, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

19.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante o pregão eletrônico; 

19.1.4.1. pena: declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo período de 36 (trinta e seis) meses, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

19.1.5. fraudar o pregão eletrônico ou praticar ato fraudulento na execução do objeto; 

19.1.5.1. pena: declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo período de 36 (trinta e seis) meses, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

19.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

19.1.6.1. pena: declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo período de 36 (trinta e seis) meses, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

19.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 

19.1.7.1. pena: declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo período de 48 (quarenta e oito) meses, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave. 

19.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

19.1.8.1. pena: declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo período de 60 (sessenta) meses, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

19.2. Além das penalidades previstas acima, os licitantes ficarão sujeitos, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

19.2.1. Multa de 10% sobre o valor anual estimado da contratação, por qualquer das infrações dos 

subitens 19.1.1 a 19.1.8; 

19.2.2. demais penalidades referidas no Título IV da Lei n. 14.133/2021, no que couber. 

19.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

19.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

19.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

19.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

19.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

19.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

19.4. Caso o licitante não pague a multa aplicada e as indenizações cabíveis no prazo previsto, o valor 

será descontado da garantia prestada, se houver, dos créditos que tem a receber ou cobrado 

judicialmente. 

19.5. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

19.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

19.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

19.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 

2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

19.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

19.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei n. 14.133, de 2021. 

19.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Anexo 

 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

20.1.  A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da 

Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/21, sobre o valor inicial 

contratado. 

20.2.  Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de 

fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

20.3.  A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, devendo anulá-la por 

ilegalidade, em despacho fundamentado, mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no 

sistema para conhecimento dos participantes da licitação. A Administração da Câmara Municipal 

poderá, ainda, prorrogar a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua 

abertura. 

20.4.  O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do 

proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido 

de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

20.5. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 

prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação ou inabilitação. 

20.6.  As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade 

e a segurança da contratação. 

20.7. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por 

qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento. 

20.8.  Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro. 

20.9. A participação do proponente nesta licitação implica aceitação de todos os termos deste Edital. 

20.10. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos 

proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento. 

20.11. Haverá consultas ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, quando da verificação da documentação de 
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habilitação do licitante. 

20.12. A Câmara Municipal de Itaquaquecetuba não se transforma em devedor solidário ou 

subsidiário perante credores da contratada, inexistindo qualquer responsabilidade da Administração 

Pública por encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e dívidas pessoais da contratada, 

resultantes da execução do contrato. 

20.13. Integram o presente edital os seguintes Anexos: 

ANEXO I – DETALHAMENTO DO OBJETO (Especificações mínimas e obrigatórias extraídas do 

Termo de Referência). 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA 

ANEXO III – DECLARAÇÕES 

20.14. Para mais informações o licitante poderá contatar pelo e-mail: 

licitacao@camaraitaquaquecetuba.sp.gov.br ou pelo telefone (11) 4646-4520, no horário das 9h às 12h 

e das 13h30min às 17h00min. 

20.15. Fica eleito o Foro da Comarca de Itaquaquecetuba para dirimir quaisquer litígios 

oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais 

privilegiado que seja. 

 

 

Itaquaquecetuba, 28 de outubro de 2026 
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ANEXO I 

 TERMO DE REFERÊNCIA  
 

CAPÍTULO I 

DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

 

1. OBJETO 

1.1. O objeto da presente contratação consiste na aquisição de 32 (trinta e duas) impressoras multifuncionais 

laser monocromáticas novas, com funções de impressão, cópia, digitalização, com garantia e suporte técnico 

(on site), para uso na Câmara Municipal de Itaquaquecetuba, de acordo com as especificações, condições e 

quantidades aqui descritas 

 
Item Qtd. Unid. Descrição 

1 32 UND 
IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL LASER MONOCROMÁTICA – PADRÃO 
CORPORATIVO 

    

 

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 2.1. Os produtos deverão ser entregues em até 30 dias corridos, contados da data do envio de 

AUTORIZAÇÃO DE EMPENHO, que será enviada via e-mail à licitante vencedora.  

 2.2. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que observadas, no momento da 

contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão 

no plano plurianual, conforme art. 105, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS 

 3.1. Os bens e serviços a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos 

do inciso XIII, art. 6º da Lei n.º 14.133/2021, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 

 

CAPÍTULO II 

DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO, DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E 

REQUISITOS DA  

CONTRATAÇÃO 

  

4. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 4.1.A presente contratação se faz necessária para substituir o parque de impressoras atual, composto 

por equipamentos com 06 (seis) anos de uso, que atingiram o fim do ciclo de vida apresentando 

obsolescência, aumento no índice de falhas, dificuldade na obtenção de peças de reposição e custos 

operacionais crescentes, além de não atenderem aos atuais requisitos de eficiência e produtividade exigidos 

pela Câmara. 

Diante desse cenário, torna-se necessário renovar o parque de impressão, buscando a solução mais 

vantajosa sob os aspectos técnico, econômico e operacional, visando proporcionar maior eficiência 
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operacional, qualidade na impressão dos documentos, confiabilidade dos equipamentos e redução das 

interrupções das atividades. 

4.2 Solução escolhida 

Conforme Estudo Técnico Preliminar (ETP), foram analisadas três alternativas: 

• Alternativa A (Locação/Outsourcing): Custo estimado de R$ 266,33/mês por equipamento. 

• Alternativa B (Aquisição): Custo unitário estimado de R$ 3.563,31. Payback de 13 meses em 

relação à locação. 

• Alternativa C (Manter equipamentos antigos): Tecnicamente inviável. 

Optou-se pela Alternativa B (Aquisição) por demonstrar maior vantajosidade econômica para o ciclo 

de vida estimado dos equipamentos (60 meses), com retorno do investimento em 13 meses e economia 

potencial significativa a partir do 14º mês, além de garantir autonomia patrimonial e operacional à Câmara. 

4.3 Descrição da Solução de TI  

4.3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se em tópico específico no ETP realizados 

conforme disposto na Lei nº 14.133, e pormenorizado neste termo de referência. 

4.3.2 A solução de TI Consiste na aquisição definitiva de impressoras multifuncionais novas para 

composição do patrimônio da administração e para atendimento das necessidades organizacionais e 

funcionais da Câmara, conforme segue: 

4.3.3 Os objetos da licitação têm a natureza de produtos comuns, produzidas por um fabricante 

exclusivo que detêm diversos representantes comerciais representados por empresas no mercado, 

considerados comuns, sem complexidade técnica ou intelectual.  

4.3.4 As premissas definidas geraram a necessidade de categorização dos equipamentos a serem 

adquiridos, de forma a propiciar a adequação das necessidades técnicas e também a eficiência orçamentária. 

Dessa forma, foram definidas as características dos equipamentos a serem adquiridos especificadas conforme 

abaixo: 

• Aquisição de 32 (trinta e dois) Impressoras Multifuncional Laser Monocromática – Padrão 

Corporativo. 

4.3.5 A aquisição dos bens constantes no objeto desta licitação se enquadra na categoria de bens e 

serviços comuns, de que trata a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, por possuírem padrões de desempenho 

e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 

mercado. 

 

5. DESCRIÇÃO DO OBJETO 

Item Quantidade. 
Unidade de 

fornecimento. 
Descrição 

1 32 UND Impressora Multifuncional Laser Monocromática – Padrão 
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Corporativo 

 ESPECIFICAÇÕES 

 1.1 Tecnologia: 

 1.1.1 Impressora multifuncional com tecnologia de impressão laser ou eletrofotográfica, monocromática; 

 1.1.2 
O equipamento deverá ser novo, de primeiro uso, não recondicionado, remanufaturado ou utilizado 
anteriormente para demonstração ou locação; 

 1.1.3 O equipamento deverá possuir, no mínimo, as funções de impressão, cópia e digitalização; 

 1.1.4 
Alimentação elétrica compatível com a tensão nominal de 127 V (±10%) / 60 Hz do local de 
instalação.; 

 1.2 Funções: 

 1.2.1 Impressão, Cópia e Digitalização; 

 1.2.2 Digitalização para computador, rede e correio eletrônico; 

 1.2.3 
O equipamento deverá permitir operação por usuários em ambiente corporativo e compartilhamento 
em rede; 

 1.3 Painel de Controle: 

 1.3.1 
O equipamento deverá possuir painel de controle que permita realizar, no mínimo, as operações de 
impressão, cópia, digitalização e configuração básica do equipamento; 

 1.3.2 
O painel poderá ser constituído por tela sensível ao toque ou tecnologia equivalente, desde que 
permita operação intuitiva das funções do equipamento; 

 1.3.3 
A visualização na tela deverá permitir a identificação das funções, mensagens de operação, alertas 
e condições de erro do equipamento; 

 1.4 Impressão: 

 1.4.1 Velocidade mínima de impressão: 40 páginas por minuto (A4); 

 1.4.2 
Resolução mínima de impressão: 600 x 600 dpi ou tecnologia equivalente que proporcione qualidade 
de impressão padrão corporativo; 

 1.4.3 Impressão A4 frente e verso (duplex) automática; 

 1.4.4 
Compatibilidade com PCL 6 e PostScript 3, nativos ou emulados, e capacidade de impressão direta 
de arquivos PDF por rede ou dispositivo USB, conforme os recursos do modelo ofertado; 

 1.4.5 
Deverá ser compatível com os principais protocolos e linguagens de impressão necessários ao 
funcionamento em rede, sendo admitidas tecnologias equivalentes às utilizadas pelo fabricante, 
desde que assegurada a plena funcionalidade do equipamento; 

 1.5 Cópia: 

 1.5.1 Velocidade mínima de cópia: 40 cópias por minuto em A4; 

 1.5.2 Redução e ampliação de documentos; 
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 1.5.3 Resolução mínima de 600 x 600 dpi, ou qualidade equivalente; 

 1.5.4 Cópia automática frente e verso, quando utilizado documento original compatível com o recurso; 

 1.5.5 Possibilidade de realização de múltiplas cópias de um mesmo documento; 

 1.6 Digitalização: 

 1.6.1 Scanner colorido de mesa (flatbed) e alimentador automático de documentos (ADF); 

 1.6.2 ADF com capacidade mínima de 50 folhas, considerando papel A4 de gramatura padrão; 

 1.6.3 Alimentador automático com capacidade de digitalização frente e verso, de forma automática; 

 1.6.4 Resolução óptica mínima de 600 dpi; 

 1.6.5 Formatos de saída, no mínimo: PDF e JPEG, admitindo-se outros formatos usuais; 

 1.6.6 Deverá permitir digitalização para computador, pasta de rede e correio eletrônico; 

 1.6.7 
Velocidade mínima de digitalização de 25 ppm em preto e branco e 15 ppm em cores, para 
documentos em formato A4, utilizando o alimentador automático de documentos (ADF); 

 1.6.8 
Deverá permitir digitalização de documentos de diferentes formatos compatíveis com o ADF, sem 
prejuízo do funcionamento com documentos A4; 

 1.7 Conectividade 

 1.7.1 No mínimo uma interface USB 2.0 para conexão local e/ou manutenção do equipamento; 

 1.7.2 
Interface de rede Ethernet Gigabit 10/100/1000 Base-T, ou tecnologia equivalente que possibilite a 
integração do equipamento à rede corporativa; 

 1.7.3 
Conectividade sem fio Wi-Fi no padrão IEEE 802.11 b/g/n ou superior com opção de desativação 
lógica ou física da interface wireless por meio da interface de administração; 

 1.7.4 
Deverá permitir impressão e/ou digitalização em ambiente de rede, de acordo com os recursos 
disponibilizados pelo equipamento.; 

 1.7.5 Suporte aos protocolos TCP/IP, IPv4 e IPv6.  

 1.8 Manuseio de Papel: 

 1.8.1 Bandeja principal para, no mínimo, 250 folhas; 

 1.8.2 Bandeja multifuncional para, no mínimo, 100 folhas; 

 1.8.3 Bandeja de saída para, no mínimo, 150 folhas; 

 1.8.4 
Compatibilidade, no mínimo, com papel A4, A5, Carta e Ofício, admitindo-se outros tamanhos 
compatíveis;  

 1.8.5 Tipos de papeis: Normal, Reciclado, Envelopes e Etiquetas; 

 1.9 Desempenho: 

 1.9.1 Ciclo mensal de trabalho de, no mínimo, 50.000 páginas, ou capacidade superior que assegure a 
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utilização prevista para o equipamento; 

 1.9.2 
O equipamento deverá apresentar capacidade de processamento compatível com o desempenho 
mínimo exigido neste Termo de Referência, permitindo a execução simultânea e adequada das 
funções de impressão, cópia e digitalização 

 1.10 Compatibilidade: Compatível com, no mínimo: 

 1.10.1 Windows 10 e superior; 

 1.10.2 Windows Server; 

 1.10.3 Linux; 

 1.10.4 macOS; 

 1.10.5 Compatibilidade com dispositivos móveis por meio de aplicativo, protocolo ou tecnologia equivalente; 

 1.11 Recursos de Segurança: 

 1.11.1 Impressão segura mediante autenticação, senha ou mecanismo equivalente; 

 1.11.2 
Deverá permitir gerenciamento e configuração remota por meio de interface de administração em 
rede, web ou tecnologia equivalente; 

 1.11.3 Atualização de firmware pelo fabricante ou fornecedor, sempre que disponibilizada; 

 1.11.4 
A conexão sem fio, deverá utilizar mecanismos de segurança compatíveis com os padrões vigentes 
de proteção de redes corporativas, no mínimo WPA2 ou superior 

 1.11.5 
O equipamento deverá possuir suporte a mecanismos e protocolos de comunicação segura incluindo 
HTTPS, SNMPv3 e TLS 1.2, admitindo-se tecnologias equivalentes ou superiores;  

 1.11.6 
O equipamento deverá possuir recursos de segurança destinados à proteção dos dados e das 
comunicações em rede, incluindo mecanismos de exclusão ou descarte seguro de dados temporários 
quando aplicável à arquitetura do equipamento; 

 1.12 Consumíveis: 

 1.12.1 Equipamento com sistema de impressão monocromática mediante utilização de toner preto; 

 1.12.2 Equipamento deverá ser entregue com toner inicial instalado e operacional; 

 1.12.3 
Deverão estar disponíveis no mercado toners de reposição originais e compatíveis com o 
equipamento durante sua vida útil; 

 1.13 Eficiência Energética Mínima:  

 1.13.1 
Certificação ambiental reconhecida (Energy Star, EPEAT ou equivalente certificado por órgão 
acreditado) 

 1.14 Acessórios Inclusos: 

 1.14.1 Cartucho de Toner pré-instalado e operacional com rendimento mínimo de 2.000 páginas; 

 1.14.2 Cabo de Alimentação no padrão NBR 14136, compatível com a tensão do local de instalação; 
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 1.14.3 Cabo USB; 

 1.14.4 
Deverão ser entregues todos os cabos, drivers e manuais necessários à sua instalação bem como a 
de seus componentes deverão ser fornecidos sem custo adicional; 

 1.15 Garantia: 

 1.15.1 
Garantia mínima de 12 (doze) meses, abrangendo peças, insumos de desgaste prematuro, mão de 
obra especializada e atendimento técnico, na modalidade on-site; 

 1.15.2 Assistência técnica autorizada no Brasil; 

 1.15.3 Disponibilidade de peças de reposição durante o período de garantia; 

 1.15.4 
O fornecedor deverá disponibilizar canal de atendimento técnico por meio eletrônico e/ou telefônico, 
com procedimento definido para abertura e acompanhamento de chamados; 

 1.15.5 
Quando constatada a necessidade de atendimento presencial, o atendimento técnico deverá ser 
realizado no local de instalação do equipamento, sem custos adicionais para a Administração; 

 1.15.6 
A garantia deverá ser comprovável por documento fiscal, termo de garantia, número de série ou outro 
mecanismo equivalente disponibilizado pelo fabricante ou fornecedor; 

 1.15.7 
Os equipamentos deverão ser entregues acompanhados da documentação necessária à 
identificação do modelo, número de série, garantia e condições de assistência técnica. 

 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 Para atender adequadamente às necessidades da Câmara Municipal de Itaquaquecetuba, a contratação 

deverá conter os seguintes requisitos: 

6.1. Especificação do Produto: 

 6.1.1. Todos os equipamentos que vierem a ser fornecidos deverão estar em sua versão mais atual do 

FABRICANTE, devendo constar na proposta comercial o seu PARTNUMBER, SKU, ou ID para efeito de 

comprovação. 

6.1.2. A arquitetura tecnológica da solução deverá observar os requisitos específicos de cada item de 

acordo com o quadro de especificação técnica do Termo de Referência. 

6.1.3. Os equipamentos deverão ser novos e de primeiro uso, sendo eles: 

a) Impressora Multifuncional Laser Monocromático – Padrão corporativo, conforme requisitos 
especificados no Termo de Referência. 

6.1.4. Os equipamentos deverão ser entregues no local indicado neste Termo de Referência, 

acondicionados adequadamente em suas embalagens originais e devidamente lacradas. 

6.1.5. Os equipamentos deverão ser fornecidos com todos os itens, acessórios de hardware e software 

necessários à sua perfeita instalação e funcionamento, incluindo cabos, conectores, interfaces, suportes, 

drivers de controle, programas de configuração, dentre outros., até os que não tenham sido comentados nos 

subitens listados, mas sejam imprescindíveis ao perfeito funcionamento dos equipamentos. 

6.1.6. Os equipamentos deverão ser de linha normal de fabricação, e todas as informações referentes à 

marca/modelo/configuração devem estar disponíveis para acesso e consulta via Internet no endereço do site 

oficial do fabricante. 
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6.1.7. Os equipamentos deverão ser acompanhados de sua documentação técnica completa e 

atualizada, contendo os manuais, guias de instalação e outros pertinentes. A documentação deverá ser 

fornecida em sua forma original, não sendo aceitas cópias de qualquer tipo. 

6.1.8. A CONTRATADA deverá fornecer todos os softwares necessários para o correto 

funcionamento do objeto contratado, sem ônus para a Câmara Municipal de Itaquaquecetuba. 

6.1.9. As licenças dos softwares que compõem o objeto serão do tipo permanente. 

6.1.10. As licenças e subscrições de software deverão ser devidamente reconhecidas e emitidas em 

favor da Câmara Municipal de Itaquaquecetuba pelo fabricante, de acordo com suas regras e práticas de 

licenciamento, no que for aplicável ao objeto. 

6.1.11. Os itens devem cumprir todas as normas legais e regulamentares aplicáveis ao fornecimento 

dos materiais. 

6.2 Qualidade e Validade dos Produtos: 

6.2.1. Os materiais devem atender às especificações técnicas descritas, garantindo durabilidade e 

eficiência. 

6.2.2. Os itens devem ser entregues em embalagens originais, lacradas e devidamente identificadas, 

contendo informações como marca, descrição do produto e número de peças. 

6.2.3. Todos os itens devem ser novos, sem sinais de uso, danos físicos, amassados, arranhões ou 

outros defeitos que comprometam sua funcionalidade ou estética. 

 

6.3. Fornecimento Único: 

 

6.3.1. A entrega dos equipamentos deve ser realizada de forma única. 

  

6.4. A entrega deverá ser previamente agendada e realizada no local indicado pela Câmara Municipal, 

respeitando prazos acordados. 

 

 6.5. Responsabilidade pelo Transporte e Entrega: 

 

 6.5.1. A contratada é responsável pelo envio dos equipamentos até a Câmara Municipal de 

Itaquaquecetuba, devendo garantir a sua integridade até o destino. 

 

 6.5.2. Caso sejam identificados equipamentos não válidos ou em desacordo com o especificado neste 

Termo de Referência, o fornecedor deverá providenciar a substituição sem custos adicionais à Câmara. 

 

 6.6. Documentação e Nota Fiscal: 

 

 6.6.1 A entrega deverá ser acompanhada de Nota Fiscal detalhada, contendo a descrição completa dos 

equipamentos fornecidos, quantidade e valor unitário. 

 

 6.6.2. A Nota Fiscal deve ser emitida em nome da Câmara Municipal de Itaquaquecetuba, conforme 

as exigências fiscais vigentes. 

 

 6.7. Capacidade Técnica e Logística: 
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 6.7.1. O fornecedor deve comprovar capacidade técnica e logística para atender ao fornecimento 

único, com estoque disponível para garantir o cumprimento do prazo e a qualidade dos produtos. 

  

 6.8. Garantia e Substituição: 

 

 6.8.1. A empresa contratada deve oferecer garantia de qualidade para todos os produtos, 

comprometendo-se a substituir, sem ônus, qualquer item que apresente defeitos ou não atenda às 

especificações durante o período contratual. Esses requisitos são fundamentais para assegurar que a 

contratação atenda aos padrões de qualidade e eficiência, necessários para o funcionamento adequado dos 

serviços da Câmara Municipal de Itaquaquecetuba. 

 

CAPÍTULO III 

DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

7. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

 7.1. A execução do objeto será acompanhada pelo servidor John Leonidas Merma Tiquilloca, do 

departamento de informática da Câmara Municipal de Itaquaquecetuba. 

7.2. Fornecer os materiais, conforme descrições e necessidades que constam neste termo de 

referência. 
 

8. DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

 8.1. Para fins de aferição de pagamento será considerada a data de entrega definitiva, devidamente 

atestada por servidor responsável da CONTRATANTE. 

 8.2. LOCAL: Endereço para entrega dos bens na Seção de Almoxarifado, localizado na Rua Vereador 

José Barbosa de Araújo n.º 267, estacionamento, Vila Virgínia, Itaquaquecetuba, SP 

 8.3. HORÁRIO: Entregue na sede desta Edilidade das 09:00 às 16:00 horas, com prévio agendamento 

através dos telefones (11) 4646-4537 / 4646-4520 ramal 203 (WILSON ou MIRO) ou pelo e-mail: 

almoxarifado@camaraitaquaquecetuba.sp.gov.br com cópia para ti@camaraitaquaquecetuba.sp.gov.br.  

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 9.1. São obrigações da Contratante: 

a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 

provisoriamente com as especificações constantes no TR e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo; 

c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência; 

mailto:almoxarifado@camaraitaquaquecetuba.sp.gov.br
mailto:ti@camaraitaquaquecetuba.sp.gov.br
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f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda: 

a) Fornecer os equipamentos em conformidade com as especificações detalhadas neste Termo de 

Referência, garantindo que estejam em perfeitas condições de uso, com validade e qualidade 

adequadas., acompanhado da respectiva nota fiscal; 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 

e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

c) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação;  

d) Tomar todas as providências necessárias para a fiel execução do objeto em conformidade com 

as disposições deste Termo de Referência, fornecendo os materiais com presteza e em 

conformidade com os prazos estabelecidos; 

e) Garantir a qualidade e eficiência dos materiais, substituindo os que não atenderem as 

especificações técnicas exigidas neste Termo de Referências; 

f) Disponibilizar um canal de atendimento (telefone e/ou e-mail) para comunicação ágil e 

eficiente, caso ocorram dúvidas, reclamações ou solicitações de ajuste relacionadas ao contrato; 

g) Designar um responsável para tratar diretamente com a equipe de fiscalização da Câmara, 

facilitando a resolução de possíveis problemas durante o período contratual; 

h) Garantir que todos os materiais atendam às normas de segurança e saúde vigentes, possuindo 

selos e certificações aplicáveis (como INMETRO, quando necessário); 

i) Emitir Nota Fiscal para a entrega realizada, contendo a discriminação dos produtos fornecidos, 

quantidades, e valores, em conformidade com as exigências fiscais; 

j) Substituir, sem custo adicional, qualquer item que apresente defeito, esteja fora das 

especificações ou com prazo de validade inferior ao exigido (mínimo de 06 meses). 

 

11. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 11.1. É permitida a subcontratação do objeto deste Termo de Referência? 

(X) Não. 

(   ) Sim. Justificar e indicar quais itens/serviços NÃO podem ser subcontratados: 

 

12. GARANTIA (E/OU VALIDADE) 
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12.1. Deve ser apresentada a garantia contra defeitos de fabricação, conforme estipulado pelo 

fabricante, com prazo mínimo de 12 meses, a contar do recebimento definitivo. Durante o período da 

garantia, o CONTRATADO obrigando-se a efetuar, sem ônus para a Câmara Municipal de Itaquaquecetuba, 

a substituição ou correção do bem que apresentar falhas técnicas, no prazo de até 7 (sete) dias úteis, a contar 

do 1º dia útil posterior à data de confirmação do recebimento da comunicação. 

12.2. A CONTRATADA será responsável pela substituição, troca ou reposição se, por ventura, as 

soluções forem entregues com qualquer incompatibilidade com as especificações técnicas.  

12.3. A solução deverá possuir garantia de correções disponibilizadas pelo fabricante da solução. 

12.4. Durante o período da garantia, o CONTRATADO obriga-se a efetuar, sem ônus para a Câmara 

Municipal de Itaquaquecetuba, a substituição ou correção do bem que apresentar falhas técnicas, no prazo de 

até 7 (sete) dias úteis, a contar do 1º dia útil posterior à data de confirmação do recebimento da comunicação. 

 

CAPÍTULO IV 

DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

 

13. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 13.1. Nos termos do art. 117, da Lei nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e 

fiscalizar a entrega do objeto contratado, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 

a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

13.2. O servidor indicado para recebimento do objeto informará a seus superiores, em tempo hábil 

para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência. 

 13.3. O servidor indicado para recebimento do objeto poderá ser auxiliado pelos órgãos de 

assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo 

com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

13.4. O responsável pela fiscalização será o Técnico de informática, John Leonidas Merma 

Tiquilloca, telefone 4646-4535, ramal 272, e-mail: ti@camaraitaquaquecetuba.sp.gov.br. 

 

14. DOS PROCEDIMENTOS DE TESTES E INSPEÇÕES (NA EMPRESA) 

 14.1. O CONTRATANTE reserva-se ao direito de promover avaliações, inspeções e diligências 

visando esclarecer quaisquer situações relacionadas ao fornecimento do objeto contratado, sendo obrigação 

da CONTRATADA acolhê-las. 

 

CAPÍTULO V 

DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

15. DA APLICAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO 

 15.1. O objeto contratado será recebido provisoriamente pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

 15.2. A entrega poderá ser rejeitada, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

 

mailto:ti@camaraitaquaquecetuba.sp.gov.br
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 15.3. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pelo fornecimento do 

objeto licitado, nem a ético-profissional pela perfeita execução deste objeto. 

 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

 16.1 – Comete infração administrativa nos termos do art. 155, da Lei nº 14.133/2021, a Contratada 

que: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Dar causa à inexecução total do contrato; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

17. DAS PENALIDADES 

  

 17.1. A recusa injusta da adjudicatária em assinar o contrato, entregar o objeto, aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Câmara Municipal, caracteriza o descumprimento 

total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades aqui previstas. 

 

 17.2. O Licitante que descumprir injustificadamente as regras do Edital, por sua participação em 

processo licitatório será penalizado com multa de 5% (cinco por cento) do valor estimado da contratação, 

sem prejuízo de aplicação de sanções previstas nos inc. III e IV, do § 1º, art. 155 da Lei n.º 14.133/2021. 

 17.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto, a Administração pode aplicar à Contratada as 

seguintes sanções, de acordo com o art. 156, da Lei nº 14.133/2021: 

a) advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

b) multa monetária; 

c) rescisão de contrato; 

d) impedimento do direito de licitar junto ao Município de Itaquaquecetuba; 

e) declaração de inidoneidade para contratar ou transacionar com Administração Pública. 
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 17.4 Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

 

 17.5. Para aplicação das sanções, será observado o disposto no § 2° do art. 156 ao art. 163, da Lei nº 

14.133/2021: 

 17.6. A critério da autoridade competente, a aplicação de quaisquer penalidades acima mencionadas 

acarretará perda da garantia e todos os seus acréscimos. 

 17.7. Será aplicada multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor total corrigido do contrato, por 

dia de atraso no fornecimento de materiais e serviços, até o limite de 30 dias. 

 17.8. Ultrapassado o período de tolerância previsto no subitem 17.7, ter-se-á como inexecutado o 

contrato, sendo aplicada a multa de 20% sobre o valor total do contrato ou sobre a parte não adimplida. 

 17.9. Será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor corrigido do contrato, quando ao 

licitante vencedora ou contratado, se for o caso: 

a) prestar informações inexatas ou causar embaraços à fiscalização; 

b) transferir ou ceder obrigações, no todo ou em parte a terceiros, sem prévia autorização da 

contratante; 

c) executar o objeto desse certame em desacordo com as especificações ou normas técnicas, 

independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias às suas expensas; 

d) desatender às determinações da fiscalização; 

e) cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais por meios 

culposos e/ou dolosos, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo, encargos sociais, ou 

previdenciários, respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da 

infração cometida. 

f) recusar-se a executar, sem justa causa, em parte, os serviços ou fornecimento contratados; 

g) praticar por ação ou omissão, qualquer ato que por imprudência, negligência, imperícia, 

dolosamente ou não, venha a causar danos à contratante ou a terceiros, independente da 

obrigação da contratada em reparar os danos causados. 

 17.10. A causa determinante da multa deverá ficar plenamente comprovada e o fato a punir, 

comunicado por escrito pela fiscalização ao gestor do contrato. 

 17.11. Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 03 (três) anos 

ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 

155 da Lei n.º 14.133/2021; 

 17.12. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX,X, XI e 
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XII do caput do art. 155 da Lei n.º 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 

incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave que a sanção referida no § 4º do art. 155 da mesma Lei, e impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos; 

 17.13. As sanções previstas nos incisos I, III e IV, do § 1º, art. 155 da Lei n.º 14.133/2021 poderão ser 

aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados 

 17.14. Quando o objeto do contrato não for entregue no todo ou parcialmente dentro dos prazos 

estipulados, a suspensão do direito de licitar será automática e perdurará até que seja feita a entrega do objeto 

do contrato na sua totalidade, sem prejuízo de outras penalidades previstas em lei e neste edital. 

 17.15. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei 

n.º 14.133/2021. 

 17.16. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, se houver, ou ainda, quando for o 

caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

17.16.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) 

dias, após garantida a ampla defesa e o contraditório ao contratado 

 17.17. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, a Administração poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código 

Civil.  

 

  

18. DO PAGAMENTO 

 18.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias corridos, a partir do ateste da Nota 

Fiscal e Boleto bancário, (caso a empresa tenha conta no Banco do Brasil será possível pagamento por pix ou 

TED), detalhando o objeto fornecido, com o devido recebimento. 

 18.2. No ato do pagamento, serão efetuadas as retenções Tributárias e Previdenciárias prevista na 

legislação pertinente, se aplicável. 

 18.3. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a 

indicação do número do empenho, a fim de acelerar a liberação do documento fiscal para pagamento. 

 18.4. Poderá a Câmara Municipal de Itaquaquecetuba compensar multas aplicadas com valores 

contratados e ainda não pagos. 

  

19. DO REAJUSTAMENTO 

 19.1. Considerando que os materiais e o serviço serão concluídos em um curto espaço de tempo e em 

uma única vez, o preço inicialmente contratado é fixo e irreajustável. 

 

20. DOS CRITÉRIOS DE REDUÇÕES DE PAGAMENTO 

 20.1. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA: 

a) Não produziu os resultados acordados; 

b) Deixou de fornecer os itens contratados, ou não os entregou na qualidade mínima exigida; 
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c) Deixou de utilizar os materiais e/ou recursos humanos exigidos para a entrega ou utilizou-os 

com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 20.2. A aplicação de descontos/glosas em função do descumprimento de critérios de qualidade, 

avaliação de resultados e/ou níveis mínimos de serviço exigidos não concorre com a aplicação (concomitante 

ou não) das sanções administrativas previstas em CONTRATO, inclusive daquelas previstas em função do 

reiterado descumprimento dos critérios de qualidade dos produtos/serviços, sendo essa uma prerrogativa da 

Administração. 

 

CAPÍTULO VI 

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

21. MODALIDADE E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 21.1. Considerando a natureza e os valores estimados do objeto a ser contratado, será licitado por 

meio de Pregão Eletrônico critério menor preço nos termos da Lei 14.133/21. 

 21.2. Será selecionado o fornecedor que atender a todos os critérios de aceitabilidade de preços e de 

habilitação exigidos neste Termo de Referência. 

 

22. CRITÉRIOS DE APRESENTAÇÃO E ACEITAÇÃO DA PROPOSTA 

 22.1. A proposta de preço deverá conter as seguintes indicações: 

a) Identificação do proponente (Razão Social/Nome e CNPJ/CPF). 

b) A proposta financeira deverá ser formulada, contendo preço unitário por item, total por item e 

total geral, onde deverão estar incluídos, contabilizados e previstos todos os custos inerentes a 

execução do objeto, indicando, no que for aplicável, a marca, o modelo, prazo de validade ou de 

garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;  

c) Prazo de validade da proposta que deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias; 

d) Apresentada a proposta, o proponente estará automaticamente aceitando e se sujeitando às 

cláusulas e condições do presente Termo de Referência; 

e) Assinatura do responsável legal da empresa. 

Observação: Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no máximo, 

duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, também em eventual 

contratação.  

 22.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 22.3. O preço proposto deverá ser completo abrangendo todos os tributos (impostos, taxas, 

emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), mão de obra, prestação de serviço, fornecimento de mão de 

obra especializada, leis sociais, administração, lucros, equipamento e ferramental, transporte de material e de 

pessoal, translado, seguro do pessoal utilizado nos serviços contra riscos de acidente de trabalho, 

cumprimento de todas as obrigações que a legislação trabalhista e previdenciária imposta ao empregador e 

qualquer despesa acessória e/ou necessária, não especificada neste edital. 

 22.4. A análise das propostas visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Termo de 

referência e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas: 
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a) Cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixadas neste Termo. 

b) Que apresentem preço excessivo ou manifestamente inexequível. 

 

23. CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA 

 23.1. ATESTADO(S) DE CAPACIDADE TÉCNICA 

( X ) Sim (  ) Não 

A comprovação da capacidade técnica é fundamental para garantir que a Administração Pública contrate 

empresas realmente qualificadas para executar os serviços e obras contratados, o que contribui para a 

eficiência da gestão pública e a qualidade dos serviços prestados à população. 

_______________________________________________________________________________________

_________ 

 23.2. VISITA TÉCNICA 

(  ) Não  ( ) Sim  ( X ) Opcional  (  ) Obrigatória. 

A visita técnica opcional permite que as empresas licitantes obtenham um conhecimento mais aprofundado 

das condições do local do serviço, indo além das informações disponíveis no edital. 

Com base em um conhecimento mais detalhado do local, as empresas licitantes podem elaborar propostas 

mais precisas e realistas, o que contribui para a melhor gestão dos recursos públicos e a diminuição do risco 

de atrasos. 

A visita técnica opcional pode ajudar a identificar e avaliar riscos que não foram previstos no edital, 

permitindo que as empresas licitantes tomem as medidas cabíveis para mitigá-los. 

A realização de uma visita técnica opcional, quando devidamente documentada, pode aumentar a 

transparência do processo licitatório, pois demonstra que a Administração Pública está tomando todas as 

medidas cabíveis para garantir a seleção da melhor proposta para o interesse público. 

23.3. DOCUMENTO OFICIAL DO FABRICANTE 

(  ) Não  ( X ) Sim 

SITE OFICIAL DA EMPRESA, FOLDERS 

 23.4. LEGISLAÇÃO TÉCNICA APLICÁVEL 

A aquisição dos materiais e serviços deverá atender às normas técnicas vigentes: 

INMETRO e ABNT 

23.5. AMOSTRA 

23.5.1. Poderá ser solicitada à proponente provisoriamente classificada em primeiro lugar a 

apresentação de amostra dos bens objetos da contratação, devidamente identificada com o número da 

Licitação, o CNPJ e o nome ou razão social da proponente, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado a partir 

da solicitação 

23.5.2. A amostra quando solicitada à empresa (s) classificada (s) provisoriamente em primeiro lugar 

no certame licitatório, deverá ser entregue na sede desta Edilidade, na Seção de Almoxarifado, localizado na 

Rua Vereador José Barbosa de Araújo n.º 267, estacionamento, Vila Virgínia, Itaquaquecetuba, SP, das 09:00 

às 16:00 horas, com prévio agendamento através dos telefones (11) 4646-4537 / 4646-4520 ramal 203 

(WILSON ou MIRO) ou pelo e-mail: almoxarifado@camaraitaquaquecetuba.sp.gov.br com cópia para 

ti@camaraitaquaquecetuba.sp.gov.br.  

mailto:almoxarifado@camaraitaquaquecetuba.sp.gov.br
mailto:ti@camaraitaquaquecetuba.sp.gov.br
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23.5.3. Caso a empresa colocada provisoriamente em primeiro lugar forneça produtos genuínos, 

produzidos pelo fabricante do equipamento que irão compor, será dispensada desta obrigação.  

23.5.4. O bem-apresentado como amostra, para melhor análise técnica, poderá ser aberto, manuseado 

e desmontado, sendo devolvido à proponente no estado que se encontrar ao final da avaliação. 

23.5.5. As despesas inerentes ao envio e devolução das amostras correrão por conta da empresa 

proponente. 

_______________________________________________________________________________________

_________ 

 

23.6. PARA FINS DE HABILITAÇÃO NESTE PROCESSO, O LICITANTE DEVERÁ 

APRESENTAR OS SEGUINTES DOCUMENTOS: 

HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Declaração de empresa individual (empresário individual ou microempreendedor individual), 

ou; Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 

de sociedades comerciais (sociedade empresária) e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, e; decreto de autorização, 

devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir; 

c) As Microempresas, Microempreendedor Individual e/ou Empresas de Pequeno Porte, a fim de 

usufruírem dos benefícios da Lei Complementar n.º 123 de 14 de dezembro de 2006 e suas 

alterações, deverão apresentar Certidão da Junta Comercial de Enquadramento de Micro Empresa 

ou Empresa de Pequeno Porte, ou declaração firmada por contador ou técnico em contabilidade, 

indicando o seu registro no Conselho Regional de Contabilidade – CRC, de que a licitante ostenta 

esta condição, devendo ambas serem firmadas no corrente ano; 

Observação 1: Independente do documento apresentado para cumprimento do disposto nas alíneas “b” e “c” 

o objeto social da LICITANTE deve ser compatível com o objeto do presente certame. 

 

REGULARIDADE FISCAL 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município mediante 

apresentação do Alvará de Localização, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao 

seu ramo de atividades; 

b) Prova de regularidade quanto aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil – RFB e Contribuições Sociais e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela 

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa); 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

e) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
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Observação 2: Microempresas, Microempreendedor Individual e/ou Empresas de Pequeno Porte, deverão 

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que está 

apresente alguma restrição (Lei Complementar n.º 123, de 14/12/06). 
 

REGULARIDADE TRABALHISTA 

a) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, expedida pela Justiça do Trabalho, nos termos da 

Lei 12.440/2011; 

REGULARIDADE SOCIAL 
 

a) Declaração firmada pelo representante legal da empresa, de que o respectivo quadro de 
pessoal cumpre o disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, conforme determina a Lei 
Federal nº 9.854/99. 

DECLARAÇÕES 

a) Declaração de que a empresa não foi considerada inidônea para licitar ou contratar com a 

Administração Pública e de que comunicará a ocorrência de fatos supervenientes impeditivos 

para a sua participação no presente processo licitatório; 

b) Declaração de Inexistência de parentesco firmada pelo representante legal da empresa, nos 

termos da Lei 14.133/21; 

c) Declaração expressa da aceitação das condições estabelecidas no presente Termo para todas as 

fases de execução do objeto; 

 23.7. A apresentação de documentos falsificados ou adulterados acarretará a emissão de declaração de 

inidoneidade e sujeitará a empresa as penalidades previstas no item 17. 

 23.8. Quando da apresentação definitiva deverão os documentos ser apresentados em uma única via, 

datilografados ou digitados, não apresentando emendas, rasuras, entrelinhas ou serem ilegíveis  

 23.9. Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. 

23.9.1. Se a licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos, que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 23.10. Os documentos que dependam de prazo de validade e que não contenham esse prazo 

especificado no próprio corpo, em lei ou neste processo, devem ter sido expedidos em no máximo 90 

(noventa) dias anteriores a data determinada para a entrega dos envelopes. 

 23.11. Os documentos deverão ser apresentados em cópias acompanhados do original, por qualquer 

processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor desta municipalidade. 

23.11.1. Os documentos emitidos via internet terão sua autenticidade confirmada através de consulta 

ao site do órgão emissor. 

  

23.12. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, de microempresa e 

empresa de pequeno porte, esta não será inabilitada (Art. 42 da Lei Complementar n.º 123, de 14/12/06 

alterada pela Lei 147/2014), podendo complementar a documentação no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 

contar da data em que for declarada vencedora do certame. 

 

24. ESTIMATIVA DE PREÇOS 
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ITEM DESCRIÇÃO QTD. 
VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

01 
IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL LASER 
MONOCROMÁTICA – PADRÃO CORPORATIVO 

32 R$ 3.563,31 R$ 114.025,92 

 

Sites de pesquisas  

As pesquisas foram realizadas utilizando o site de pesquisas de preços para o setor público “Banco de 

preços” localizado no endereço: 

www.bancodeprecos.com.br 

Assim como também foram levantados orçamentos em lojas especializadas, anexadas no final do TR. 

 

 

25. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 25.1. Os recursos destinados à cobertura das despesas pretendidos se encontram alocados no 

Orçamento Geral do Município e serão custeadas com recursos financeiros provenientes do Tesouro 

Municipal. 

 

 25.2. A dotação orçamentária, objeto do presente, Dotação de Equipamentos de Processamento de 

Dados, Material permanente, Despesa 17, está consignada na codificação:  

01.01.00.4.4.90.52.35.01.122.7005.2258.01.1100000 (Equipamentos de Processamento de Dados) 

 

 

http://www.bancodeprecos.com.br/
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CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES GERAIS E INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

 

Requer a aquisição de impressoras multifuncionais laser monocromáticas de padrão corporativo como parte 

da atualização tecnológica do parque de TI da Cãmara Municipal de Itaquaquecetuba, visando garantir o 

funcionamento adequado dos gabinetes dos vereadores e demais departamentos da Câmara, com o 

fornecimento único, conforme necessidade deste Poder Legislativo. 

 

 

Itaquaquecetuba, 27 de julho de 2026 
 
 
 
 
 
 
 
 

Eduardo Duque Carvalho                                            Wildblom Silva Ribeiro dos Santos 
Presidente                                                                     Membro Titular 

 
 
 
 
 
 
 

John Leonidas Merma Tiquilloca                                            Yuri Allan Kowalkowski 
Membro Titular                                                                 Membro Titular 

 
 
 
 
 
 
 
 

VER. ROQUE LEVI SANTOS TAVARES 
PRESIDENTE  
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

O Valor da proposta a ser inserido no campo próprio do SISTEMA DE COMPRAS para participação na 

DISPUTA DE LANCES deverá ser: 

 

PREÇO GLOBAL DO ITEM/LOTE 

 

Já a proposta a ser anexada ao sistema deverá ser detalhada conforme modelo abaixo: 

 

À Câmara Municipal de Itaquaquecetuba 

Ref.: Pregão Eletrônico n. 00/2024. 

Apresentamos a V. Senhoria nossa proposta de preços, detalhada na tabela abaixo, para fornecimento do 

objeto que trata o Pregão Eletrônico n. 00/2023, conforme especificação constante no Edital e seus Anexos.  

Razão Social: 

CNPJ: 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte? Sim (    ) Não(    ) 

Endereço: 

Bairro: Cidade: 

CEP: E-mail: 

Telefone: Fax: 

Banco:  Conta Bancária: 

N. da Agência:  

Representante para assinatura da Ata: 

CPF do Representante: 

 

 
 

ITEM 

 

Descrição do 

Produto 

Marca e especificação 

do 

Produto ofertado 

 

Unidade 

 

Quantidade 

Estimada 

 

Valor unitário 

 

Valor total 

(r$) 

1    
 

 
  

 

(*) Concordamos com todas as especificações do Edital. 

PRAZO E FORMA DE EXECUÇÃO: Conforme o Edital. 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: Conforme o Edital. 

 

Local e data 

 

_______________________________________________ 

Carimbo da empresa/Assinatura do representante legal 

IMPORTANTE: 

Proposta a ser encaminhada conforme Edital, devendo conter todas informações exigidas. 
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ANEXO III 

DECLARAÇÕES 

 

A empresa ___(Razão Social)___, inscrita no CNPJ n. ______, DECLARA, para os devidos fins e sob os 

ditames da lei que não possui e não contratará durante a vigência da avença decorrente deste certame 

empregados ou sócios que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o 3º grau, inclusive, dos servidores ocupantes de cargos de direção ou no exercício de 

funções administrativas, assim como de agentes públicos municipais, nos termos do art. 7º da Lei nº 

14.133/21. 

DECLARA que nos termos do art. 7º, XXXIII da CF/88, não emprega menor de 18 anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalhador menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, 

a partir de 14 anos. 

DECLARA que não disponibilizará empregado, que exerça encargo de chefia nas dependências desta 

Administração para fins da consecução dos serviços contratados, que tenha sido condenado por decisão 

judicial ou administrativa (se contratados serviços).  

DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação 

no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar eventuais ocorrências 

supervenientes. 

DECLARA que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícia. 

DECLARA também não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando 

trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído pela Portaria Interministerial MTE/SDH n. 

2/11 e não ter sido condenada, a contratada ou seus dirigentes, por infringir as leis de combate à 

discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em afronta a previsão aos 

artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; do artigo 149 do Código Penal; do Decreto n. 5.017/04 

(promulga o Protocolo de Palermo) e das Convenções da OIT nos 29 e 105. 

DECLARA que os objetos/serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei n. 8.213, 

de 24 de julho de 1991. 

DECLARA, que tomou conhecimento de todas as informações para o cumprimento das obrigações objeto 

deste Pregão Eletrônico n. 00/2024. 

 

Local e data 

 

 

 

_______________________________________________ 

Carimbo da empresa/Assinatura do representante legal 
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